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SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

CONSELHO DOS DIREITOS DA 
MULHER DO DISTRITO FEDERAL

SÍNtESE DA AtA DA 25ª REuNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELhO 
DOS DIREItOS DA MuLhER DO DIStRItO FEDERAL

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de dois mil e treze, às catorze horas, no Auditório da 
Biblioteca Nacional, Brasília – DF, reuniu-se ordinariamente o Conselho dos Direitos da Mulher do 
Distrito Federal, presente a Presidenta Olgamir Amancia Ferreira, assim como as conselheiras Ana 
Cristina Melo Santiago, Cristiane Fernandes Simões, Denise Dantas de Aquino, Dulcielly Nóbrega 
de Almeida, Ivanete Alves Oliveira, júlia Gasparetto Camargo Soares de Azevedo, Laerzi Inês de 
Souza Chaul, Luciana Soares, Maria Auxiliadôra da Silva Benevides, Maria josé Correia Barreto, 
Maria Lúcia Marques Batista, Marília Aparecida Rodrigues dos Reis Gallo, Marlene de Araújo Alves 
Vasconcelos, Merilene Rodrigues Pinheiro, Siênia Vaz da Costa, Sueli Aparecida de Almeida Casella 
e Wilma dos Reis Rogrigues. Estiveram presentes, representando a Secretaria da Mulher, a Secretária 
Adjunta Valesca Rodrigues Leão, a Subsecretária de Programas e Projetos Luciana Acioly da Silva e 
as servidoras Loyane Caldas e Luana Mayla Duarte. Compareceu a ouvinte, aluna de pós-graduação 
da UnB, Anita Monteiro. Justificaram a ausência por correio eletrônico as conselheiras Cíntia Mara 
Dias custódio, Dhara Cristiane de Souza Rodrigues, Edineide Albuquerque jordão, Gláucia Ribeiro 
Starling Diniz, jane teresinha da Costa Diehl, Lia Zanotta Machado, Maria Gabriela Borges Alves, 
Maria Normélia Alves Nogueira, Rayane Noronha Oliveira, Regina Lúcia Pinto Cohen, Renata 
Guedes Neves, tânia Mara Campos de Almeida e Verani Spíndola de Ataídes Souza. Declarados 
abertos os trabalhos, as atas das XXII e XXIV reuniões do CDM-DF foram aprovadas. A Subse-
cretária Luciana Acioly divulgou os prazos para as demandas do Conselho, tanto para aquisição de 
bens, quanto consumo ou serviços. Informou também que o material adquirido pelo CDM-DF, em 
dezembro de dois mil e doze, deverá chegar dentro de trinta a quarenta dias. Esses materiais são 
móveis para escritório, compostos por mesas, cadeiras, armário e sofá. As conselheiras analisaram 
as ações propostas pelas representantes das comissões de planejamento e decidiram: Realizar visitas 
em todos os espaços institucionalizados de políticas para mulheres, no âmbito do legislativo e exe-
cutivo, nacional e local; Solicitar informações acerca do andamento da políticas públicas no Distrito 
Federal à todos os órgãos que compõe a Câmara técnica de Monitoramento do Pacto Nacional de 
Enfrentamento a Violência; Solicitar à Secretaria de Saúde um relatório de avaliação, especificando 
como está procedendo a notificação compulsória; Solicitar à SEPLAN o detalhamento do orçamento 
destinado aos projetos e programas para mulheres no DF, nos anos de dois mil e doze e dois mil e 
treze; Realizar o primeiro curso de formação e capacitação das conselheiras; Solicitar  agenda com 
o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) para verificar a possibilidade do CDM-DF 
participar das ações do CNDM; Solicitar a apresentação da Secretaria da Mulher dos programas e 
projetos que estão sendo executados; Realizar a contratação de uma assessoria de comunicação; 
Promover o Concurso da Lei Maria da Penha nas escolas públicas do DF; Promover a capacitação 
sobre gênero dos agentes da Secretaria de Segurança Pública; Solicitar agenda com os órgãos do 
sistema “S” para conhecer os cursos que promovem; Possibilitar a participação das conselheiras na 
Conferência do uso do tempo, no Rio de janeiro; Solicitar ao Governador do Distrito Federal uma 
sede para o CDM-DF; Oficiar à SEPLAN cobrando o Mapeamento da Rede de Atendimento a Mu-
lher; e Oficiar ao CNDM solicitando o mapeamento dos outros conselhos de direitos da mulher. Eu, 
helena Guimarães teixeira Barbosa, redigi, lavrei e datei a presente ata que foi assinada por mim, 
pela presidenta e pelas conselheiras presentes.

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PORtARIA Nº 96, DE 10 DE juNhO DE 2013.
Dispõe sobre o controle de acesso de visitantes às dependências da Procuradoria-Geral 
do Distrito Federal.
O PROCuRADOR GERAL DO DIStRItO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 6º, inciso V, da Lei Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001, RESOLVE:
Art. 1º Antes de autorizar a entrada de quaisquer visitantes nas dependências da Procuradoria-
-Geral do Distrito Federal, o agente responsável pela portaria adotará os seguintes procedimentos, 
sucessivamente:
I - solicitar a apresentação de documento de identificação original com foto, procedendo ao 
reconhecimento do visitante;
II -  entrar em contato com o setor ou servidor indicado pelo visitante para solicitar 
autorização para a entrada;
III - entregar a etiqueta de identificação ao visitante, a qual deverá ser fixada no lado superior 
esquerdo da respectiva vestimenta.
§ 1º São admitidos como documentos de identificação:
I - a Carteira expedida por Comando Militar, Secretaria de Segurança Pública, Instituto de 
Identificação ou Corpo de Bombeiros Militar;
II - a Carteira de Nacional de habilitação - CNh (modelo novo aprovado pelo art. 159 da Lei 
9.503, de 23 de setembro de 1997);
III - os documentos de identidade funcional emitidos pela união, Distrito Federal, 
Estados e Municípios;
IV - o passaporte brasileiro ou estrangeiro;
V - as carteiras de identidade emitidas por órgão fiscalizador de exercício profissional;
VI - a Carteira de trabalho e Previdência Social.
§ 2º Não será aceita cópia do documento de identificação, exceto quando autenticada. 
Art. 2º Os visitantes devem permanecer com a etiqueta adesiva de identificação do visitante a 
mostra, durante todo o tempo de permanência no interior da Procuradoria, devendo restitui-la 
ao agente responsável pela portaria, quando da sua saída.

Art. 3º Se o visitante tiver que ser redirecionado para outro setor, caberá ao servidor que lhe 
estiver prestando atendimento avisar, antes de redireciona-lo, ao setor de destino.
Art. 4º Os visitantes que desejarem tratar de assuntos afetos às competências da Procuradoria 
Fiscal serão encaminhados, primeiramente, ao Núcleo de Atendimento ao Contribuinte – NuAC. 
Parágrafo único. havendo necessidade  de comparecimento a outro setor, será emitida, pelo NuAC, 
a guia de encaminhamento constante do Anexo Único desta Portaria, a qual deverá ser apresentada 
na recepção para autorização da entrada do visitante, seguindo o disposto no artigo 1º desta Portaria.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

MARCELO AuGuStO DA CuNhA CAStELLO BRANCO

ANEXO ÚNICO

PROCuRADORIA GERAL DO DIStRItO FEDERAL
PROCuRADORIA FISCAL

DIREtORIA DE ARRECADAÇÃO tRIButÁRIA E FINANCEIRA
NÚCLEO DE AtENDIMENtO AO CONtRIBuINtE

GuIA DE ENCAMINhAMENtO
Interessado:_________________________________
___________________________________________
Nº Ident.: ________________CPF:________________
telefone:(      )____________
Local/Setor:__________________________________
Assunto:_____________________________________

________________________________
Servidor(a)/Mat. - Carimbo/Ass.

tRIBuNAL DE CONtAS DO DIStRItO FEDERAL 
PORtARIA-DGA Nº 11, DE 11 DE juNhO DE 2013 

O DIREtOR-GERAL DE ADMINIStRAÇÃO, no uso da atribuição delegada no inciso I do art. 1º da Portaria-tCDF n.º 120, de 20 de fevereiro de 2013 e na Lei-DF nº 4.895, de 26 de 
julho de 2012, tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 6.115/2012, resolve: 
Art. 1º Aprovar, na forma dos quadros anexos I e II, a alteração do quadro de Detalhamento da Despesa do tribunal de Contas do Distrito Federal, aprovado pela Portaria-DGA nº 1, de 3 
de janeiro de 2013, de acordo com a Lei nº 5.011, de 28 de dezembro de 2012. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

PAuLO CAVALCANtI DE OLIVEIRA 
 
 

ANEXO I 

02. –   tRIBuNAL DE CONtAS DO DIStRItO FEDERAL 
02.101 –   tRIBuNAL DE CONtAS DO DIStRItO FEDERAL 
ALtERAÇÃO DO qDD 

REDuÇÃO 
ORÇAMENtO FISCAL 

AÇÃO NAtuREZA ID uSO FONtE DEtALhADO tOtAL 

01.122.6005.8502.0021 ADMINIStRAÇÃO DE PESSOAL – tRIBuNAL DE CONtAS DO 
DIStRItO FEDERAL – PLANO PILOtO      

REF.: 000118       
  31.90.11 0 100 1.100.000 1.100.000 
       

 tOtAL 1.100.000 
 
 
 

ANEXO II 

02. –   tRIBuNAL DE CONtAS DO DIStRItO FEDERAL 
02.101 –   tRIBuNAL DE CONtAS DO DIStRItO FEDERAL 
ALtERAÇÃO DO qDD 

ACRÉSCIMO 
ORÇAMENtO FISCAL 

AÇÃO NAtuREZA ID uSO FONtE DEtALhADO tOtAL 

01.122.6005.8502.0021 ADMINIStRAÇÃO DE PESSOAL – tRIBuNAL DE CONtAS DO 
DIStRItO FEDERAL – PLANO PILOtO      

REF.: 000118       
  31.90.92 0 100 1.100.000 1.100.000 
       

 tOtAL 1.100.000 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORtARIA-DGA Nº 11, DE 11 DE juNhO DE 2013 
O DIREtOR-GERAL DE ADMINIStRAÇÃO, no uso da atribuição delegada no inciso I do 
art. 1º da Portaria-tCDF n.º 120, de 20 de fevereiro de 2013 e na Lei-DF nº 4.895, de 26 de 
julho de 2012, tendo em vista o que se apresenta no Processo nº 6.115/2012, resolve: 
Art. 1º Aprovar, na forma dos quadros anexos I e II, a alteração do quadro de Detalhamento da 
Despesa do tribunal de Contas do Distrito Federal, aprovado pela Portaria-DGA nº 1, de 3 de 
janeiro de 2013, de acordo com a Lei nº 5.011, de 28 de dezembro de 2012. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

PAuLO CAVALCANtI DE OLIVEIRA


